Ata n.º 10/2026
Aos dezesseis dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, às 13h30min, tendo por local a Sala do Fundo de Previdência Social do Município, situada no prédio do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal, na Rua Angelo Fucilini Sobrinho, nº 496, Centro, na cidade de São Valério do Sul/RS, reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Deliberativo, nomeados pela Portaria nº 22.709, de 13 de dezembro de 2023, para tratar da seguinte pauta: apreciação dos relatórios de receita, despesa, carteira de investimentos e Autorizações de Aplicação e Resgate – APRs referentes ao mês de agosto de 2026, bem como assuntos gerais. Registra-se a presença dos membros titulares Andrelandia Soares da Silva, Deise Fernanda Costella, Guilherme Mateus Ribeiro e Larissa Fatima Dal Piaz Danelli Backes. Participou também da reunião a servidora com dedicação exclusiva da Unidade Gestora do RPPS, Kelly Blass. Nos termos regimentais, a Presidente do Conselho Deliberativo, Deise Fernanda Costella, coordenou os trabalhos, deu as boas-vindas aos presentes e declarou aberta a reunião. Na sequência, procedeu-se à leitura da Ata nº 009/2026, a qual, após apreciação, foi colocada em votação e aprovada por unanimidade. Em seguida, o Gestor de Investimentos, Sr. Jandir, passou a apresentar os relatórios referentes aos resultados de receitas e despesas do Fundo de Previdência Social do Município – FPSM, relativos à competência de agosto de 2026. Conforme demonstrado, a receita do mês totalizou R$ 639.188,88, proveniente de contribuições dos servidores ativos, cota patronal, aportes, receitas de investimentos e compensação previdenciária, entre outras receitas. As despesas realizadas totalizaram R$ 160.460,89, compreendendo despesas com o pagamento de benefícios previdenciários, pensionistas e compensação previdenciária, resultando em um superávit financeiro de R$ 478.727,99 no período. Foi destacado, entretanto, que, considerando exclusivamente as receitas provenientes das contribuições dos servidores e da cota patronal, o montante arrecadado no mês de agosto foi de R$ 140.897,70, enquanto as despesas com aposentadorias, pensões e despesas administrativas totalizaram R$ 150.247,28, resultando em déficit de R$ 9.349,58 no mês. Foi esclarecido que, caso o resultado previdenciário acumulado permaneça deficitário, a diferença deverá ser suportada pelo Município, sendo informado que, até o período analisado, o déficit acumulado do exercício correspondia a R$ 5.669,63. As despesas custeadas com recursos da taxa de administração totalizaram R$ 6.351,70, destinadas ao pagamento de despesas necessárias à administração do Fundo. Foi informado, ainda, que os juros gerados no mês totalizaram R$ 327,09, tendo sido realizado repasse no valor de R$ 10.064,13. Na sequência, foi apresentada a carteira de investimentos do RPPS, contemplando a evolução patrimonial, a composição da carteira, o demonstrativo das aplicações e dos investimentos por fundo e instituição financeira, a distribuição dos recursos segundo os principais benchmarks e os respectivos gráficos de alocação por fundo e por grau de risco. Conforme apresentado, o patrimônio total mantido na carteira ao final do período analisado totalizava R$ 33.837.085,25. Foi registrado, ainda, que o valor da carteira referente ao mês de julho de 2026 havia sido retificado, passando a corresponder a R$ 33.181.907,74. Quanto à rentabilidade, foi informado que a meta acumulada para o período, até agosto de 2026, correspondia a 6,97%, enquanto a rentabilidade acumulada alcançada pela carteira foi de 8,9254%, equivalente, em valores financeiros, a R$ 2.750.590,73, representando 128,10% da meta estabelecida para o período. No mês de agosto, a meta de rentabilidade foi de 0,14%, enquanto a carteira apresentou rentabilidade de 1,25%, representando recuperação em relação aos resultados negativos observados em períodos anteriores. Foi ressaltado que os recursos encontram-se distribuídos entre diferentes ativos e estratégias de investimento, buscando diversificação e redução da exposição aos riscos de mercado. Quanto ao enquadramento, foi informado que as aplicações atendiam aos limites estabelecidos na regulamentação aplicável e à Política de Investimentos de 2026, havendo, contudo, aspectos relacionados aos requisitos do Pró-Gestão que ainda demandam adequações, uma vez que o RPPS ainda não possui a respectiva certificação. Na sequência, foram apresentados os relatórios das aplicações e dos resgates realizados no período, correspondentes às APRs de nº 81 a 95. Os resgates totalizaram R$ 500.427,72, enquanto as aplicações realizadas no período totalizaram R$ 755.691,10. Também foram apresentados os relatórios elaborados pela empresa Referência Gestão e Risco, incluindo os relatórios de enquadramento e rentabilidade, bem como os boletins econômicos. Na oportunidade, foram apreciados os demonstrativos das receitas e despesas previdenciárias referentes à competência de agosto de 2026, a evolução da carteira de investimentos e o relatório de rentabilidade em comparação com a meta do RPPS. Na sequência, o Gestor de Investimentos, Sr. Jandir, realizou a apresentação e explanação do Relatório da Conjuntura Econômica e Financeira – 08/2026, elaborado pela Referência Gestão e Risco, abordando os principais indicadores dos cenários econômico e financeiro nacional e internacional e seus possíveis impactos sobre a carteira de investimentos do RPPS. No cenário internacional, foi apresentado o comportamento do mercado de trabalho norte-americano, com destaque para os dados de emprego e desemprego e seus reflexos sobre a condução da política monetária dos Estados Unidos. Foi ressaltada a importância desses indicadores para as expectativas relacionadas à trajetória dos juros norte-americanos. Quanto à Zona do Euro, foi abordado o comportamento da inflação, que permanecia acima da meta estabelecida pelo Banco Central Europeu, mantendo a atenção do mercado quanto à condução da política monetária da região. Em relação à China, foram apresentados indicadores relacionados à atividade econômica e industrial, destacando-se sinais de recuperação moderada, mas ainda com fragilidades relacionadas ao consumo doméstico e ao setor imobiliário, fatores que poderiam representar riscos à sustentação do crescimento econômico. No cenário doméstico, foi apresentado o comportamento do Índice de Atividade Econômica do Banco Central – IBC-Br, referente a junho de 2026, que registrou retração de 0,6% em relação a maio, na série com ajuste sazonal. O resultado refletiu retrações de 1,4% na indústria e de 0,5% nos serviços, parcialmente compensadas pelo crescimento de 1,0% da agropecuária. O resultado foi interpretado como sinal de moderação da atividade econômica. Em relação à inflação, foi informado que o IPCA registrou deflação de 0,32% em agosto de 2026, após alta de 0,07% em julho. A inflação acumulada em 12 meses recuou para 4,22%. Quanto à Taxa Selic, foi registrado que, na reunião realizada nos dias 4 e 5 de agosto de 2026, o Comitê de Política Monetária – COPOM reduziu a taxa básica de juros de 14,25% para 14,00% ao ano. Na data da presente reunião do Conselho, realizada em 16 de setembro de 2026, às 13h30min, estavam em andamento as reuniões do COPOM dos dias 15 e 16 de setembro. Assim, naquele momento, o mercado trabalhava com a expectativa de novo corte de 0,25 ponto percentual, para 13,75% ao ano, não havendo, ainda, decisão oficial divulgada pelo COPOM no momento da reunião do Conselho. Registra-se que a reunião do COPOM somente foi encerrada às 18h30min do dia 16 de setembro. Quanto à balança comercial, foi apresentada a manutenção de resultado positivo no mês de agosto de 2026, contribuindo para a manutenção de saldo acumulado favorável no exercício. Em relação ao fluxo cambial, foi apresentado o comportamento das entradas e saídas de recursos no mercado brasileiro, bem como a evolução da cotação do dólar comercial durante o mês de agosto, destacando-se a influência do cenário externo, das condições fiscais e políticas domésticas e da percepção de risco dos investidores. No segmento de renda variável, foi apresentado o desempenho do Ibovespa durante o mês de agosto, bem como a influência dos fluxos de investidores estrangeiros e das incertezas relacionadas aos cenários político, fiscal e internacional sobre o comportamento do mercado acionário brasileiro. Na sequência, foi apresentada a distribuição da carteira de investimentos por benchmark, demonstrando a alocação dos recursos de acordo com os respectivos indexadores de referência. Também foi apresentada a distribuição das aplicações por grau de risco, sendo 4,47% classificados como alto risco; 6,81% como médio risco; 0,20% como baixo/médio risco; e 88,51% como baixo risco. Foi esclarecido que a classificação demonstra a exposição percentual dos recursos aos diferentes níveis de risco de mercado. Também foi apresentado comparativo entre os principais benchmarks da carteira, incluindo IMA-Geral, IMA-B, IRF-M 1 e Ibovespa, além da meta estabelecida na Política de Investimentos e da rentabilidade acumulada alcançada pelo RPPS. Em seguida, foi demonstrada a distribuição dos recursos por instituição financeira e por segmento de aplicação, especialmente renda fixa e renda variável, permitindo aos presentes acompanhar a composição e a diversificação da carteira no período. Quanto ao Relatório de Enquadramento, foi informado que, até agosto de 2026, as aplicações encontravam-se enquadradas quanto aos limites de concentração e à Política de Investimentos de 2026. Foi esclarecido, contudo, que a análise também contempla os requisitos relacionados à certificação Pró-Gestão, os quais deverão ser objeto de acompanhamento e adequação conforme as exigências aplicáveis. Foi ainda esclarecido que a regulamentação atualmente aplicável às aplicações dos recursos dos RPPS é a Resolução CMN nº 5.272, de 18 de dezembro de 2025, que entrou em vigor em 2 de fevereiro de 2026 e revogou a Resolução CMN nº 4.963/2021. Dessa forma, os procedimentos de enquadramento da carteira deverão observar a regulamentação atualmente vigente. No que se refere à análise da rentabilidade em relação à meta do RPPS, com data-base de agosto de 2026, foi informado que a rentabilidade financeira obtida no mês foi de R$ 416.316,67, enquanto a rentabilidade acumulada no exercício alcançou R$ 2.750.590,73, correspondendo a 8,9254%. Considerando a meta acumulada de 6,97%, a rentabilidade alcançada correspondeu a 128,10% da meta do período. Após a apresentação dos indicadores econômicos, dos relatórios de investimentos, das aplicações e resgates, do enquadramento e da rentabilidade da carteira, foi realizada a análise do cenário prospectivo. Destacou-se que o ambiente econômico permanecia sujeito a incertezas, tanto no cenário internacional quanto no doméstico. No exterior, permaneciam relevantes os efeitos da política monetária das principais economias e a possibilidade de manutenção dos juros em níveis elevados por período prolongado. No Brasil, a moderação da atividade econômica poderia contribuir para uma trajetória de juros mais baixos no médio prazo, embora permanecessem como fatores de atenção a inflação de serviços, as expectativas inflacionárias, o cenário fiscal e as incertezas políticas. Diante desse cenário, foi informado que o Comitê de Investimentos vinha mantendo postura prudente na alocação dos recursos, com predominância de investimentos de menor volatilidade, especialmente estratégias referenciadas em DI e títulos de curto prazo. No segmento de renda variável, foi mantida visão construtiva para o médio e longo prazo, porém com seletividade e gestão ativa, considerando as incertezas ainda presentes nos cenários doméstico e internacional. Também foi mencionada a necessidade de acompanhamento da carteira para eventuais ajustes e resgates pontuais, quando necessários, visando ao adequado enquadramento dos investimentos à regulamentação vigente, à Política de Investimentos e aos requisitos relacionados ao Pró-Gestão. Finalizada a apresentação dos relatórios, a Presidente abriu espaço para manifestações e esclarecimentos. Após os questionamentos apresentados e os respectivos esclarecimentos prestados pelo Gestor de Investimentos, os relatórios foram colocados em votação e aprovados por unanimidade pelos membros presentes. Na sequência, a servidora com dedicação exclusiva da Unidade Gestora, Kelly Blass, passou a informar aos presentes sobre assuntos de interesse do Conselho. Comunicou que, até a presente data, foram realizadas 100% das provas de vida dos inativos. Em continuidade, a servidora Kelly reforçou sua designação para compor a comissão responsável pela revisão de vantagens funcionais, nos termos da Lei Complementar nº 226/2026, referente ao denominado descongelamento, conforme Portaria nº 25.245/2026. Informou que os trabalhos da referida comissão ainda se encontram em andamento e que, nos últimos dias, esteve envolvida no recebimento e na análise da documentação destinada à atualização do Censo Cadastral Previdenciário dos servidores ativos e inativos, iniciado em 10/08/2026, com prazo previsto até 18/09/2026. Comunicou, ainda, que está designada para compor a comissão referente ao PAE nº 05/2026, cujos trabalhos ainda não foram iniciados. Informou, por fim, que, em 15/09/2026, encaminhou formulário contendo os dados necessários à Avaliação Atuarial 2027, bem como os demais arquivos solicitados pela empresa LUMENS. Nada mais havendo a tratar, a Presidente, Deise Fernanda Costella, agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião cuja ata foi por mim lavrada e assinada, seguida dos demais conselheiros e presentes. São Valério do Sul/RS, em 16 de setembro de 2026. _______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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